
1 

 

 

 

Eficiência econômica e equidade social: um estudo sobre os impactos da lei 

brasileira nº 14.195/2021 e a influência das Escolas de Chicago e Yale 

 

Economic efficiency and social equity: a study on the impacts of Brazilian Law 

No. 14,195/2021 and the influence of the Chicago and Yale schools 

 

Cesar Calo Peghini1 

Alexandre Luis Diniz Ramalho2 

 

 

Resumo: Este artigo explora a Análise Econômica do Direito (AED) e suas principais escolas 

de pensamento, destacando a Escola de Chicago e a Escola de Yale. Com foco na eficiência 

econômica e equidade social, analisamos as contribuições teóricas dessas escolas para a 

interpretação e aplicação das normas jurídicas. Em seguida, examinamos a Lei nº 

14.195/2021, conhecida como a Lei de Melhoria do Ambiente de Negócios, que introduziu 

significativas reformas no Brasil, incluindo a facilitação da abertura de empresas e a instituição 

do voto plural nas sociedades anônimas. Através dessa análise, buscamos entender os 

impactos dessas mudanças legislativas no ambiente de negócios brasileiro e como elas se 

alinham com os princípios defendidos pelas escolas de Chicago e Yale. 
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Abstract: This article explores the Economic Analysis of Law (EAL) and its main schools of 

thought, highlighting the Chicago School and the Yale School. Focusing on economic 

efficiency and social equity, we analyze the theoretical contributions of these schools to the 

interpretation and application of legal norms. Next, we examine Law No. 14,195/2021, known 

as the Business Environment Improvement Law, which introduced significant reforms in Brazil, 

including facilitating the opening of companies and instituting plural voting in joint-stock 

companies. Through this analysis, we aim to understand the impacts of these legislative 

changes on the Brazilian business environment and how they align with the principles 

advocated by the Chicago and Yale schools. 
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1 Introdução 

 

Nos últimos anos, o Brasil tem se empenhado em promover reformas 

legislativas que visam melhorar o ambiente de negócios e incentivar o 

empreendedorismo. A Lei nº 14.195/2021, conhecida como a Lei de Melhoria do 

Ambiente de Negócios, representa um marco significativo nessa direção. Através de 

mecanismos como a facilitação da abertura de empresas e a instituição do voto plural 

nas sociedades anônimas, a legislação busca posicionar o país de forma mais 

competitiva no cenário global, conforme avaliado pelo relatório Doing Business do 

Banco Mundial. 

Paralelamente, a Análise Econômica do Direito (AED) tem ganhado destaque 

como uma abordagem que integra conceitos econômicos ao estudo das normas 

jurídicas. Duas escolas principais se destacam nesse campo: a Escola de Chicago e 

a Escola de Yale. A Escola de Chicago, liderada por Richard Posner, defende a 

eficiência econômica como critério central na elaboração e interpretação das leis. Já 
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a Escola de Yale, representada por Guido Calabresi, adota uma abordagem mais 

equilibrada, considerando tanto a eficiência econômica quanto a equidade social. 

Este artigo tem como objetivo explorar as principais contribuições e críticas 

dessas duas escolas de pensamento no contexto da Análise Econômica do Direito, 

bem como analisar os impactos da Lei nº 14.195/2021 no ambiente de negócios no 

Brasil, com especial atenção ao mecanismo do voto plural. Através dessa análise, 

busca-se compreender como essas abordagens teóricas e reformas legislativas 

podem contribuir para um ambiente jurídico e econômico mais eficiente e justo. 

 

2 Análise Econômica do Direito 

A Análise Econômica do Direito (AED) surge como uma abordagem inovadora 

e multifacetada no estudo das normas jurídicas, incorporando conceitos e métodos da 

economia para examinar e prever os efeitos das leis.  

Originada nos Estados Unidos na década de 1960 com o movimento de Law 

and Economics, a AED busca entender as leis não apenas sob a perspectiva de sua 

validade formal, mas também considerando suas consequências práticas na 

sociedade. Este enfoque permite uma avaliação mais pragmática e utilitária do direito, 

contrastando com abordagens tradicionais que frequentemente se concentram em 

aspectos normativos e de justiça abstrata. 

A aplicação da análise econômica envolve a utilização de ferramentas como 

a teoria dos jogos, a análise de custo-benefício e os modelos de incentivos. Com 

essas técnicas, a análise econômica propõe que as normas jurídicas devem ser 

avaliadas em termos de eficiência, ou seja, a capacidade das leis de maximizar o bem-

estar social e minimizar os custos sociais. Este enfoque sugere que as leis devem ser 

formuladas e interpretadas de maneira a promover a eficiência econômica, garantindo 

que os recursos sejam alocados de forma a gerar o maior benefício possível para a 

sociedade. 

Um dos princípios fundamentais desta abordagem é a maximização da 

riqueza social, um conceito desenvolvido por Richard Posner, um dos principais 

teóricos da Escola de Chicago. Argumenta que as leis devem ser formuladas e 

interpretadas de modo a promover a eficiência econômica, implicando em considerar 
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os custos e benefícios das normas jurídicas, tanto para os indivíduos diretamente 

afetados quanto para a sociedade como um todo. 

A análise econômica do direito também examina como as leis influenciam o 

comportamento dos indivíduos. Por exemplo, ao analisar uma norma que impõe 

penalidades para certos comportamentos, avalia-se se as penalidades são 

suficientemente dissuasivas para prevenir comportamentos indesejados, mas não tão 

severas a ponto de desencorajar atividades legítimas.  

Nesse sentido, a análise de incentivos é crucial para entender como diferentes 

configurações legais podem moldar as ações dos indivíduos e, consequentemente, os 

resultados econômicos. Além disso, a abordagem considera o impacto das normas 

jurídicas sobre a distribuição de recursos. Embora a eficiência seja uma preocupação 

central, também se reconhece a importância da equidade e da justiça distributiva.  

De outro lado a Escola de Yale, representada por Guido Calabresi, é notável 

por integrar preocupações com a equidade social na análise econômica. Calabresi 

argumenta que, além de promover a eficiência, as leis devem ser avaliadas por sua 

capacidade de distribuir recursos de maneira justa e equitativa, levando em conta as 

necessidades e circunstâncias dos diferentes grupos sociais. Um exemplo prático da 

aplicação da análise econômica é a análise das leis de responsabilidade civil. 

Examina-se como diferentes regimes de responsabilidade, como a responsabilidade 

objetiva versus responsabilidade subjetiva, afetam o comportamento dos indivíduos e 

as decisões empresariais. Um regime de responsabilidade objetiva pode incentivar 

empresas a adotarem medidas preventivas mais rigorosas para evitar danos, 

enquanto um regime de responsabilidade subjetiva pode ser mais adequado para 

contextos onde a culpa e a negligência são fatores determinantes. 

Outro campo de aplicação é o direito contratual. A análise econômica 

investiga como diferentes regras contratuais afetam a formação e execução dos 

contratos, buscando identificar as normas que incentivam o cumprimento eficiente dos 

acordos e minimizam os custos de transação. Por exemplo, a inclusão de cláusulas 

de penalidade em contratos pode ser vista como uma forma de alinhar os incentivos 

das partes e garantir o cumprimento das obrigações contratuais. 

No direito penal, a análise de custo-benefício é utilizada para avaliar a eficácia 

das penas criminais. A ideia é determinar se as penas impostas são proporcionais aos 
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danos causados e se são eficazes para prevenir futuros crimes. A teoria dos jogos 

pode ser utilizada para modelar as interações entre criminosos e autoridades, 

ajudando a desenvolver estratégias de prevenção e controle do crime mais eficazes. 

No contexto das reformas legislativas no Brasil, a análise econômica oferece 

uma perspectiva valiosa para avaliar o impacto das novas leis sobre o ambiente de 

negócios. A Lei nº 14.195/2021, por exemplo, pode ser analisada sob esta ótica para 

entender como as mudanças propostas, como a facilitação da abertura de empresas 

e a introdução do voto plural, influenciam a eficiência e a competitividade do mercado 

brasileiro. A análise econômica pode ajudar a identificar possíveis benefícios 

econômicos dessas reformas, bem como quaisquer custos ou impactos negativos que 

possam surgir.  

A teoria dos jogos é uma ferramenta fundamental nesta análise, fornecendo 

um framework matemático para analisar situações de conflito e cooperação entre 

agentes racionais. Desenvolvida inicialmente por John von Neumann e Oskar 

Morgenstern, a teoria dos jogos permite modelar e prever os comportamentos 

estratégicos dos indivíduos em diferentes contextos, desde negociações contratuais 

até disputas legais e regulamentações. A aplicação da teoria dos jogos no direito 

envolve a análise de como os agentes (partes em litígio, empresas, consumidores, 

etc.) tomam decisões em situações onde suas ações afetam uns aos outros. Um jogo 

é definido por seus jogadores, suas estratégias e os payoffs resultantes das 

combinações de estratégias escolhidas. A teoria dos jogos examina os equilíbrios, 

como o equilíbrio de Nash, onde nenhum jogador pode melhorar suas recompensas 

alterando unilateralmente sua estratégia. 

A Escola de Chicago, com seu foco na eficiência econômica, utiliza a teoria 

dos jogos para analisar e promover normas jurídicas que incentivam comportamentos 

eficientes. Seus idealizadores argumentam que as leis devem ser formuladas de modo 

a alinhar os incentivos dos agentes com os objetivos sociais desejáveis, minimizando 

os custos de transação e promovendo a maximização da riqueza social. Por exemplo, 

no contexto do direito contratual, a teoria dos jogos pode ser utilizada para analisar 

como diferentes cláusulas contratuais afetam o comportamento das partes. A Escola 

de Chicago defenderia cláusulas que minimizam a incerteza e os custos de execução, 

incentivando o cumprimento eficiente dos contratos. Cláusulas de penalidade ou de 
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resolução de disputas podem ser vistas como mecanismos para alinhar os incentivos 

das partes, garantindo que ambas cumpram suas obrigações de forma eficiente. 

A Escola de Yale, também utiliza a teoria dos jogos, mas com um enfoque 

adicional na equidade e na justiça distributiva. Calabresi argumenta que, além de 

promover a eficiência, as leis devem considerar os impactos distributivos e assegurar 

que os resultados jurídicos sejam justos e equitativos. 

Na aplicação da teoria dos jogos, Yale pode analisar situações onde a 

distribuição dos recursos e dos payoffs entre os agentes é uma consideração central. 

Por exemplo, em casos de responsabilidade civil, Calabresi defenderia normas que 

não apenas incentivam a prevenção de danos (eficiência) mas também distribuem os 

custos dos danos de maneira justa entre os envolvidos.  

Um exemplo prático é a análise de regimes de compensação em casos de 

acidentes de trabalho. A teoria dos jogos pode ser utilizada para modelar as interações 

entre empregadores e empregados, considerando incentivos para investir em 

segurança e os impactos distributivos das compensações. Calabresi argumentaria a 

favor de um regime que não apenas minimiza os custos sociais dos acidentes 

(eficiência) mas também assegura que os trabalhadores recebam uma compensação 

justa pelos danos sofridos (equidade). 

A teoria dos jogos pode ser aplicada para analisar a Lei nº 14.195/2021, 

especialmente no contexto do voto plural nas sociedades anônimas. Sob a 

perspectiva da Escola de Chicago, a introdução do voto plural pode ser vista como 

uma forma de alinhar os incentivos dos fundadores e acionistas originais com os 

objetivos de longo prazo da empresa. Ao permitir que os fundadores mantenham 

controle decisivo mesmo sem deter a maioria do capital, a lei pode incentivar a 

inovação e o crescimento sustentável, resultando em um maior valor agregado para a 

sociedade. 

Já a Escola de Yale utilizaria a teoria dos jogos para avaliar como o voto plural 

impacta a distribuição de poder entre os acionistas e a justiça das deliberações 

corporativas. A análise incluiria o estudo de como as salvaguardas previstas na lei, 

como os limites ao número de votos por ação e as restrições à transferência de ações 

com voto plural, afetam o equilíbrio de poder e asseguram que os interesses de todos 

os acionistas sejam considerados de forma justa. Podem também ser aplicada para 
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modelar as interações entre os acionistas em assembleias gerais. Por exemplo, pode-

se analisar como a presença do voto plural altera as estratégias de votação e de 

formação de coalizões entre acionistas. Chicago destacaria como essas mudanças 

podem levar a decisões mais eficientes, enquanto Yale enfatizaria a necessidade de 

garantir que as deliberações resultem em uma distribuição justa dos benefícios 

corporativos. 

Em suma, a Análise Econômica do Direito é uma abordagem poderosa que 

oferece uma compreensão mais profunda e prática das leis e suas consequências. Ao 

integrar princípios econômicos na análise jurídica, promove-se a criação de normas 

mais eficientes e justas, que não apenas atendem aos requisitos formais do direito, 

mas também geram benefícios concretos para a sociedade. Essa abordagem tem o 

potencial de transformar a forma como as leis são formuladas e aplicadas, 

contribuindo para um sistema jurídico mais racional e eficaz. 

 

3 Escola de Chicago 

 

 A Escola de Chicago é uma das mais influentes no campo da Análise 

Econômica do Direito (AED), com suas origens na Universidade de Chicago. Esta 

Escola de pensamento é conhecida por sua abordagem pragmática e orientada à 

eficiência, aplicando princípios econômicos para a interpretação, formulação e 

avaliação das normas jurídicas. Richard A. Posner, um dos mais proeminentes 

teóricos, professor da Escola de Chicago, tem sido fundamental na aplicação da 

análise econômica ao direito, promovendo a ideia de que o objetivo central das normas 

jurídicas deve ser a maximização da riqueza social. Segundo Posner (1973), "é 

alterado o ponto de inflexão da relação entre Direito e Economia." 

 A abordagem da Escola de Chicago se baseia em vários princípios 

fundamentais. Primeiramente, enfatiza a eficiência econômica, que é vista como um 

critério central para a avaliação das normas jurídicas. A eficiência econômica, neste 

contexto, refere-se à capacidade de uma norma jurídica em maximizar o bem-estar 

social e minimizar os custos sociais. Esse enfoque é particularmente importante em 

áreas como o direito contratual, a responsabilidade civil e o direito da concorrência, 
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onde as decisões legais podem ter impactos significativos sobre a alocação de 

recursos na economia. 

 Segundo Rachel Sztajn3,  

 

A relação Direito e Economia deve ser retrotraída a trabalhos do 

economista e professor da escola de Direito da Universidade de 

Chicago, Ronald Coase, que em 1960 publicou “The Problem of 

Social Cost”, também conhecido como Teorema de Coase, no 

qual demonstra a relevância das normas jurídicas, não apenas 

na atribuição de direitos ou posições jurídicas, mas sobretudo, 

na modelagem de incentivos, na criação de externalidades e 

seus efeitos sobre o bem estar social, que ele denominou de 

“custos sociais”. O conceito de “custos de transação” (no sentido 

econômico), foi empregado por Coase para demonstrar como o 

sistema jurídico pode impactar o econômico. (YEUNG et al, 

2020, p.18). 

 

 Um dos conceitos centrais na Escola de Chicago é a ideia de "maximização da 

riqueza". Essa Escola argumenta que as normas jurídicas devem ser avaliadas com 

base em sua capacidade de aumentar a riqueza total da sociedade. Isso envolve a 

análise de como as leis afetam os incentivos dos indivíduos e das empresas, 

promovendo comportamentos que conduzam ao uso eficiente dos recursos. Por 

exemplo, no contexto do direito contratual, as cláusulas contratuais devem ser 

formuladas de forma a minimizar os custos de transação e garantir o cumprimento 

eficiente dos acordos. 

 Além disso, Chicago utiliza a análise de custo-benefício como uma ferramenta 

central na avaliação das normas jurídicas. A análise de custo-benefício envolve a 

comparação dos custos e benefícios associados à implementação de uma 

determinada norma jurídica, considerando tanto os impactos diretos quanto os 

indiretos. Esse enfoque permite uma avaliação mais objetiva e quantificável das leis, 

 
3 Veja mais dados na obra YEUNG, Luciana (org.). ANÁLISE ECONOMICA DO DIREITO: temas 

contemporâneos. São Paulo: Actual, 2020. 540 p. VARIOS AUTORES. 
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ajudando a identificar as normas que geram os maiores benefícios líquidos para a 

sociedade. 

 Outro princípio importante é o conceito de "incentivos". A Escola de Chicago 

enfatiza a importância de entender como as normas jurídicas criam incentivos para os 

indivíduos. Por exemplo, as leis de responsabilidade civil são analisadas com base 

em sua capacidade de incentivar comportamentos preventivos por parte das 

empresas e dos indivíduos. A ideia é que as normas jurídicas devem ser estruturadas 

de maneira a alinhar os incentivos dos agentes com os objetivos sociais desejáveis, 

promovendo comportamentos que resultem em um uso mais eficiente dos recursos. 

 A abordagem da Escola de Chicago tem sido amplamente aplicada em várias 

áreas do direito. No direito contratual, por exemplo, a teoria dos contratos é utilizada 

para analisar como diferentes cláusulas contratuais afetam o comportamento das 

partes e a eficiência das transações. Cláusulas de penalidade, cláusulas de resolução 

de disputas e outras disposições contratuais são analisadas com base em sua 

capacidade de minimizar os custos de transação e garantir o cumprimento eficiente 

dos contratos. 

 No direito da responsabilidade civil, a Escola de Chicago utiliza a análise 

econômica para avaliar como diferentes regimes de responsabilidade afetam o 

comportamento preventivo das empresas e dos indivíduos. A responsabilidade 

objetiva, por exemplo, é analisada com base em sua capacidade de incentivar as 

empresas a adotarem medidas preventivas rigorosas para evitar danos. A 

responsabilidade subjetiva, por outro lado, é analisada considerando os incentivos 

para a diligência e o cuidado. 

 No direito da concorrência, a análise econômica é utilizada para avaliar o 

impacto das práticas empresariais sobre a eficiência do mercado. A Escola de 

Chicago argumenta que as leis antitruste devem ser formuladas de maneira a 

promover a concorrência e evitar práticas que prejudiquem a eficiência do mercado. 

Isso envolve a análise de fusões, aquisições, acordos de exclusividade e outras 

práticas empresariais, considerando seus efeitos sobre a concorrência e a alocação 

de recursos. 

 Apesar de sua influência, a Escola de Chicago também enfrenta críticas. Uma 

das principais críticas é que a ênfase na eficiência econômica pode levar à negligência 

de outros valores importantes, como a justiça e a equidade. Os críticos argumentam 
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que a abordagem da Escola de Chicago pode favorecer interesses econômicos 

poderosos em detrimento dos direitos individuais e da justiça social. Além disso, a 

análise econômica pode simplificar excessivamente a complexidade das questões 

jurídicas, deixando de considerar aspectos normativos e éticos importantes. Outra 

crítica é que a abordagem da Escola de Chicago pode ser excessivamente utilitarista, 

focando na maximização da riqueza total sem considerar a distribuição dos benefícios. 

Isso pode levar a situações onde as normas jurídicas aumentam a riqueza total da 

sociedade, mas resultam em desigualdades significativas na distribuição dos 

recursos. Os críticos argumentam que as leis devem não apenas promover a 

eficiência, mas também assegurar uma distribuição justa e equitativa dos benefícios 

e custos. 

 Analisando a Escola de Chicago sob a perspectiva da modernização do direito 

brasileiro, a Lei nº 14.195/2021, conhecida como a Lei de Melhoria do Ambiente de 

Negócios, oferece um exemplo prático da aplicação dos princípios da Escola de 

Chicago no contexto brasileiro. A lei introduz várias reformas destinadas a facilitar a 

abertura de empresas, promover a eficiência e a competitividade do mercado. Um dos 

aspectos mais destacados da lei é a introdução do voto plural nas sociedades 

anônimas, que permite que os fundadores mantenham controle decisivo mesmo sem 

deter a maioria do capital. 

 Em suma, a Escola de Chicago oferece uma abordagem poderosa e 

pragmática para a Análise Econômica do Direito, enfatizando a eficiência e a 

maximização da riqueza social. Apesar das críticas, seus princípios e ferramentas 

fornecem insights valiosos para a formulação e avaliação das normas jurídicas, 

promovendo um sistema jurídico mais racional e eficiente. 

 

4 Escola de Yale 

 A Escola de Yale, liderada por Guido Calabresi, oferece uma abordagem 

distinta na Análise Econômica do Direito (AED), integrando uma perspectiva que 

combina eficiência econômica com preocupações de equidade e justiça social. 

Calabresi, um dos principais teóricos desta escola, argumenta que o direito deve não 

apenas maximizar a riqueza social, mas também distribuir os recursos de maneira 

justa e equitativa. Este enfoque equilibra a análise econômica com considerações 

morais e éticas, propondo uma visão mais holística das normas jurídicas. 
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Um dos princípios centrais da Escola de Yale é a análise de custo-benefício, 

mas com uma ênfase adicional na justiça distributiva. De acordo com Guido Calabresi 

e A. Douglas Melamed (1972) apud Rachel Sztajn4, 

 

Prosperty Rules, Liability Rules, and Inalienability: One View of 

the Cathedral, publicado na Harvard Law Review, vol. 85, em 

abril de 1972, que discute efeitos da atribuição de posições 

jurídicas e sua possível violação, igualmente buscando a relação 

de integração de áreas diferentes do direito. (YEUNG et al, 2020, 

p.19). 

 

Enquanto a Escola de Chicago se concentra na maximização da eficiência, a 

Escola de Yale considera igualmente importante como os benefícios e custos são 

distribuídos entre diferentes grupos sociais. Calabresi introduz a ideia de "custos 

secundários" e "custos terciários", que envolvem a análise dos impactos indiretos e 

de longo prazo das normas jurídicas sobre a sociedade. Esses custos incluem efeitos 

sobre a distribuição de riqueza, a igualdade de oportunidades e o bem-estar social. 

Além disso, a Escola de Yale valoriza a pluralidade de critérios na formulação 

e avaliação das leis. Argumenta-se que as decisões jurídicas devem ser baseadas 

não apenas em considerações econômicas, mas também em princípios de justiça, 

equidade e respeito aos direitos individuais. Isso implica que as normas jurídicas 

devem ser avaliadas em múltiplas dimensões, considerando tanto a eficiência quanto 

a justiça social. A análise de custo-benefício, nesse contexto, inclui não apenas os 

impactos econômicos diretos, mas também os efeitos distributivos e sociais das leis. 

Outro princípio importante é a "responsabilidade distributiva". Calabresi 

defende que o sistema jurídico deve ser estruturado de maneira a distribuir os custos 

dos danos de forma justa entre os membros da sociedade. Isso é particularmente 

relevante no contexto da responsabilidade civil, onde diferentes regimes de 

responsabilidade podem afetar a distribuição dos custos dos acidentes e a proteção 

das vítimas. A Escola de Yale propõe que as normas de responsabilidade devem 

 
4 op.cit.  
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equilibrar a prevenção de danos (eficiência) com a compensação justa das vítimas 

(equidade). 

A abordagem desse pensamento tem aplicações práticas em várias áreas do 

direito. No direito da responsabilidade civil, por exemplo, Calabresi desenvolveu a 

teoria da "responsabilidade como custo de oportunidade", que propõe que as normas 

de responsabilidade devem minimizar os custos sociais dos acidentes e distribuir 

esses custos de maneira justa. Isso envolve a análise de como diferentes regimes de 

responsabilidade (objetiva, subjetiva, solidária, etc.) afetam o comportamento 

preventivo e a compensação das vítimas. 

No contexto do direito ambiental, Yale utiliza a análise econômica para avaliar 

as políticas de regulação ambiental, considerando tanto a eficiência quanto a justiça 

distributiva. A regulação ambiental, segundo Calabresi, deve ser formulada de 

maneira a minimizar os danos ambientais e distribuir os custos da proteção ambiental 

de forma equitativa entre os diferentes setores da sociedade. Isso inclui a análise de 

instrumentos econômicos como impostos ambientais, mercados de emissões e 

subsídios, avaliando seus impactos tanto sobre a eficiência quanto sobre a equidade. 

No direito penal, a Escola de Yale aplica a teoria dos jogos e a análise de 

custo-benefício para avaliar a eficácia das penas criminais. Calabresi argumenta que 

as penas devem ser proporcionais aos danos causados e eficazes na prevenção de 

futuros crimes. Além disso, Yale considera importante que o sistema penal seja justo 

e equitativo, assegurando que as penas sejam aplicadas de maneira não 

discriminatória e respeitando os direitos dos indivíduos. A análise de como diferentes 

regimes penais afetam a prevenção do crime e a justiça distributiva é central nessa 

abordagem. 

No tocante a melhora de ambiente de negócios no Brasil, seguindo esta linha, 

a Lei nº 14.195/2021, pode ser analisada sob a perspectiva da Escola de Yale para 

avaliar tanto a eficiência quanto a justiça distributiva das reformas propostas. A 

introdução do voto plural nas sociedades anônimas, por exemplo, pode ser vista como 

um mecanismo para incentivar a inovação e o crescimento econômico. No entanto, 

esta Escola também consideraria os impactos distributivos dessa medida, avaliando 

como a distribuição de poder entre os acionistas é afetada e se as salvaguardas 

previstas na lei são suficientes para proteger os interesses de todos os acionistas. 
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A análise de como a facilitação da abertura de empresas afeta diferentes 

grupos sociais é outro exemplo. A Escola de Yale avaliaria se as reformas realmente 

reduzem as barreiras para a entrada de novas empresas e se beneficiam igualmente 

empresários de diferentes origens socioeconômicas. A preocupação com a equidade 

implica que as políticas devem ser avaliadas não apenas em termos de eficiência, 

mas também em termos de sua capacidade de promover uma distribuição justa das 

oportunidades econômicas. 

Além disso, consideraria os impactos de longo prazo das reformas legislativas 

sobre a justiça social. Isso inclui a análise de como as mudanças nas normas de 

governança corporativa afetam a distribuição de benefícios econômicos entre os 

acionistas, os trabalhadores e a sociedade em geral. A análise econômica, nesse 

contexto, inclui não apenas os benefícios diretos das reformas, mas também os custos 

indiretos e os efeitos distributivos de longo prazo. 

Embora a abordagem ofereça uma perspectiva mais holística e equilibrada, 

ela também enfrenta críticas. Uma das principais críticas é que a ênfase na justiça 

distributiva pode introduzir complexidade e subjetividade na análise econômica do 

direito.  

Os críticos argumentam que a inclusão de múltiplos critérios pode dificultar a 

formulação de normas claras e previsíveis, aumentando a incerteza jurídica. Além 

disso, a avaliação dos impactos distributivos pode ser desafiadora, exigindo dados 

detalhados e análises complexas. 

Outra crítica é que a abordagem desta Escola pode ser vista como 

excessivamente idealista, afastando-se das realidades econômicas e políticas. Os 

críticos argumentam que a busca por uma distribuição justa dos recursos pode entrar 

em conflito com os objetivos de eficiência econômica, resultando em compromissos 

difíceis de alcançar na prática. Além disso, a implementação de políticas que 

equilibram eficiência e equidade pode enfrentar resistência política e institucional, 

limitando sua aplicabilidade prática. 

A Escola de Yale oferece uma abordagem valiosa e complementar à Análise 

Econômica do Direito, integrando preocupações com eficiência e equidade. Seus 

princípios e ferramentas fornecem uma visão mais abrangente das normas jurídicas, 

considerando tanto os impactos econômicos quanto os efeitos distributivos e sociais. 



14 

 

 

 

Embora enfrente críticas e desafios, sua abordagem contribui para uma compreensão 

mais profunda e equilibrada do direito, promovendo a criação de normas mais justas 

e eficazes. 

A análise das reformas legislativas, como a Lei nº 14.195/2021, sob a 

perspectiva da Escola de Yale, oferece pensamentos valiosos sobre como promover 

um ambiente de negócios mais eficiente e equitativo. Ao considerar tanto a eficiência 

quanto a justiça distributiva, essa abordagem ajuda a identificar as normas que não 

apenas maximizam a riqueza social, mas também asseguram uma distribuição justa 

dos benefícios econômicos. Isso contribui para um sistema jurídico que atende aos 

objetivos de eficiência e justiça, promovendo o bem-estar social de maneira mais 

equilibrada e sustentável. 

 

5 Impactos da lei nº 14.195/2021: correlacionando com a análise econômica do 

direito e a influência das Escolas de Chicago e Yale 

 

A Lei nº 14.195/2021, conhecida como a Lei de Melhoria do Ambiente de 

Negócios, introduziu diversas reformas com o objetivo de melhorar a posição do Brasil 

no relatório Doing Business5 do Banco Mundial e facilitar o ambiente de negócios no 

país. Para compreender plenamente o impacto desta lei, é essencial analisá-la sob a 

perspectiva da Análise Econômica do Direito (AED) e considerar a influência das 

abordagens da Escola de Chicago e da Escola de Yale. 

Um dos pontos centrais da Lei nº 14.195/2021 é a simplificação dos 

procedimentos para a abertura de empresas. Sob a perspectiva da Escola de Chicago, 

essa medida é vista como um avanço significativo para a eficiência econômica. A 

redução da burocracia e a simplificação dos processos administrativos diminuem os 

custos de transação, incentivando o empreendedorismo e a criação de novos 

negócios. Isso, por sua vez, pode levar a um aumento da concorrência e à alocação 

mais eficiente de recursos, maximizando a riqueza social. 

 
5 De acordo com Guilherme Fowler A. Monteiro, os dados foram coletados no ano de 2016 diretamente dos órgãos 

responsáveis pela etapa em questão e considerando o tipo de atividade da empresa. Assim, tem-se que para uma 

empresa típica do setor de serviços são necessários, em média, 64 dias para início das operações. Para uma empresa 

comercial são necessários 95 dias e no caso de uma indústria, 110 dias. Segundo o relatório Doing Business (2017), 

do Banco Mundial, na cidade de Nova York (EUA) a abertura de uma empresa demanda 6 procedimentos que 

demoram, 4 dias. No Chile, são 7 processos que duram 5,5 dias. (YEUNG et al, 2020, p.68-69).  



15 

 

 

 

A Escola de Yale, analisa a mesma medida considerando também os 

impactos distributivos. A simplificação dos processos de abertura de empresas não só 

promove a eficiência, mas também pode ter efeitos positivos sobre a equidade. Ao 

reduzir as barreiras de entrada, a lei permite que um número maior e mais diverso de 

indivíduos tenha acesso ao mercado empresarial, promovendo a inclusão econômica 

e a distribuição mais justa das oportunidades de negócios. A análise de Yale 

enfatizaria a importância de garantir que essas oportunidades sejam acessíveis a 

todos, independentemente de sua posição socioeconômica. 

A lei também propõe medidas para desburocratizar o registro público de 

empresas, integrando sistemas e simplificando procedimentos. Chicago vê essa 

iniciativa como uma forma de reduzir os custos administrativos e aumentar a eficiência 

dos processos empresariais. A integração de sistemas facilita o acesso a informações 

e a realização de operações, diminuindo os atrasos e custos associados ao 

cumprimento de obrigações legais. Isso pode resultar em um ambiente de negócios 

mais dinâmico e competitivo. 

Yale, por sua vez, analisa a desburocratização do registro público de 

empresas sob uma lente que considera tanto a eficiência quanto a equidade. A 

simplificação dos procedimentos pode beneficiar especialmente pequenos 

empresários e startups, que frequentemente enfrentam maiores dificuldades com a 

burocracia. Ao facilitar o registro e a legalização de empresas, a lei promove uma 

distribuição mais equitativa das oportunidades de negócios. Nesse sentido enfatizaria 

a necessidade de assegurar que essas mudanças não comprometam a transparência 

e a responsabilidade, garantindo que todas as empresas, independentemente de seu 

tamanho, operem sob regras claras e justas. 

A extinção da EIRELI e a transformação dessas empresas em sociedades 

limitadas unipessoais é outra mudança significativa trazida pela Lei nº 14.195/2021. A 

Escola de Chicago vê essa medida como uma simplificação que elimina redundâncias 

legais e promove a eficiência. A mudança reduz a complexidade jurídica, facilitando a 

vida dos empresários e permitindo uma gestão mais ágil e eficiente dos negócios. 

A Escola de Yale, entretanto, considera também os impactos sobre a 

equidade. A transformação automática das EIRELI em sociedades limitadas 

unipessoais pode ser vista como um passo positivo para a simplificação, mas Yale 

destacaria a importância de garantir que os direitos dos empresários sejam protegidos 
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durante essa transição. A análise incluiria a avaliação de como essa mudança afeta a 

acessibilidade das formas jurídicas disponíveis para diferentes tipos de empresários, 

assegurando que todos tenham igual acesso aos benefícios proporcionados pela nova 

estrutura. 

A análise da Lei nº 14.195/2021 sob a perspectiva da Análise Econômica do 

Direito e a influência das Escolas de Chicago e Yale revela uma abordagem 

multifacetada para avaliar reformas legislativas. A Escola de Chicago fornece uma 

análise focada na eficiência econômica, destacando como as reformas podem reduzir 

custos, incentivar o empreendedorismo e maximizar a riqueza social, enquanto Yale 

adiciona uma camada de análise que considera a justiça distributiva, enfatizando a 

importância de assegurar que os benefícios das reformas sejam distribuídos de 

maneira justa e equitativa. 

Ao combinar essas perspectivas, obtemos uma compreensão mais completa 

dos impactos potenciais da Lei nº 14.195/2021. As reformas propostas não apenas 

têm o potencial de tornar o ambiente de negócios no Brasil mais eficiente, mas 

também de promover uma distribuição mais justa das oportunidades econômicas, 

contribuindo para um desenvolvimento mais inclusivo e sustentável. 

 

6 Principais mudanças legislativas para melhorar o ambiente de negócios no 

Brasil 

 

 Como verificamos, na última década, o Brasil tem implementado diversas 

reformas legislativas com o objetivo de criar um ambiente de negócios mais favorável, 

reduzir a burocracia e incentivar o empreendedorismo. Essas mudanças visam 

proporcionar maior segurança jurídica, simplificar procedimentos administrativos e 

promover a eficiência econômica.  

 A seguir, apresentamos um quadro com as principais leis e suas respectivas 

inovações, culminando com a Lei nº 14.195/2021, que introduziu significativas 

melhorias no ambiente de negócios: 

 

Lei nº 10.406/2002 

(Código Civil)  

Introduziu novas regras para as sociedades 

empresárias, facilitando a constituição e a administração 

de empresas. Estabeleceu o regime de sociedade 
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limitada como a forma jurídica mais comum para 

pequenas e médias empresas. 

  

Lei Complementar nº 

123/2006 

Instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa e da 

Empresa de Pequeno Porte, simplificando obrigações 

fiscais, previdenciárias e trabalhistas. Criou o Simples 

Nacional, regime tributário facilitado para pequenos 

negócios. 

 

Lei nº 11.101/2005 (Lei 

de Recuperação 

Judicial e Falências) 

Estabeleceu novos procedimentos para a recuperação 

judicial, extrajudicial e falências, proporcionando maior 

segurança jurídica e celeridade nos processos, 

incentivando a reestruturação de empresas em 

dificuldades. 

 

Lei nº 13.467/2017 

(Reforma Trabalhista) 

Flexibilizou as relações de trabalho, permitindo maior 

negociação entre empregadores e empregados, 

introduziu o contrato de trabalho intermitente e 

regulamentou o teletrabalho. 

 

Lei nº 13.874/2019 (Lei 

da Liberdade 

Econômica)  

Estabeleceu a Declaração de Direitos de Liberdade 

Econômica, reduzindo a burocracia para abertura e 

operação de empresas. Introduziu a presunção de boa-

fé e simplificou a exigência de alvarás para atividades de 

baixo risco. 

 

Lei Complementar nº 

182/2021 (Lei das 

Startups) 

 

Criou um marco legal para startups, incentivando a 

inovação tecnológica e simplificando a contratação 

pública de soluções inovadoras. Proporcionou 

segurança jurídica e incentivos fiscais para investidores. 
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Lei nº 14.195/2021 (Lei 

de Melhoria do 

Ambiente de 

Negócios) 

- Facilitação da Abertura de Empresas: Simplificação dos 

procedimentos e integração de sistemas para abertura 

automática de negócios de baixo risco. 

- Voto Plural nas Sociedades Anônimas: Permissão para 

que determinadas classes de ações tenham múltiplos 

votos, incentivando IPOs na B3. 

- Dispensa de Reconhecimento de Firma e Autenticação 

de Documentos: Redução de burocracia em processos 

administrativos. 

- Extinção da EIRELI: Transformação automática das 

EIRELI em sociedades limitadas unipessoais, 

simplificando a estrutura jurídica das empresas. 

- Desburocratização do Registro Público de Empresas: 

Integração e unificação de bases de dados, redução de 

prazos e simplificação dos procedimentos de registro e 

alteração de atos societários. 

 

 

Este quadro ilustra as principais iniciativas legislativas que têm contribuído 

para um ambiente de negócios mais eficiente e dinâmico no Brasil, destacando as 

mudanças trazidas pela Lei nº 14.195/2021.  

A evolução legislativa na última década tem sido marcada por esforços 

contínuos para melhorar o ambiente de negócios no Brasil. As reformas abordaram 

diversas áreas, desde a simplificação tributária e trabalhista até a modernização dos 

procedimentos de recuperação judicial e a facilitação do empreendedorismo.  

A Lei nº 14.195/2021, em particular, representa um passo significativo nessa 

trajetória, consolidando várias iniciativas e introduzindo novas medidas para tornar o 

Brasil um ambiente mais competitivo e dinâmico para os negócios. Essas mudanças 

refletem um compromisso com a criação de um ambiente jurídico mais eficiente, justo 

e propício ao crescimento econômico sustentável. 
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7 Votos plural nas sociedades anônimas  

 

A introdução do voto plural nas sociedades anônimas, conforme estabelecido 

pela Lei nº 14.195/2021, representa uma mudança significativa na estrutura de 

governança corporativa no Brasil.  

O voto plural permite que uma única ação tenha direito a múltiplos votos 

durante as assembleias gerais de acionistas. Essa medida tem o objetivo de incentivar 

empresas brasileiras a realizarem suas ofertas iniciais de ações IPOs na B3, a bolsa 

de valores local, em vez de migrarem para mercados que já adotam esse mecanismo, 

como os Estados Unidos. 

Sob a ótica da Escola de Chicago, a introdução do voto plural pode ser vista 

como uma medida que promove a eficiência econômica ao alinhar os incentivos dos 

fundadores e acionistas originais com os objetivos de longo prazo da empresa. Seus 

teóricos argumentam que, ao permitir que os fundadores mantenham controle decisivo 

mesmo sem deter a maioria do capital, a lei incentiva a inovação e o crescimento 

sustentável. A manutenção do controle pelos fundadores pode evitar que a empresa 

tome decisões de curto prazo que maximizem o valor acionário em detrimento de 

estratégias de longo prazo que possam gerar maior valor agregado para a sociedade. 

Além disso, o voto plural pode reduzir os custos de agência, que são os custos 

associados a conflitos de interesse entre acionistas e gestores. Com os fundadores 

mantendo um controle significativo, é mais provável que as decisões da empresa 

reflitam uma visão estratégica coesa e alinhada com os interesses de longo prazo dos 

acionistas majoritários. Isso pode levar a uma alocação mais eficiente dos recursos e 

a um ambiente de negócios mais competitivo e inovador. 

A Escola de Yale analisa a introdução do voto plural com uma ênfase adicional 

na justiça distributiva e nos impactos sociais. Embora a medida possa promover a 

eficiência ao garantir a continuidade do controle por parte dos fundadores, também 

levanta preocupações sobre a equidade na distribuição do poder de voto entre os 

acionistas. Enfatiza-se, portanto, para que uma medida seja justa, ela deve considerar 

tanto os benefícios econômicos quanto os impactos sobre a distribuição de poder e a 

proteção dos direitos de todos os acionistas. 

Calabresi argumentaria que a introdução do voto plural deve ser 

acompanhada de salvaguardas que protejam os acionistas minoritários e garantam 
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que suas vozes sejam ouvidas. As disposições da lei que limitam o número de votos 

por ação (até dez votos por ação) e que restringem a transferência de ações com voto 

plural são vistas como tentativas de mitigar os efeitos negativos da concentração de 

poder. Além disso, a lei prevê que os acionistas dissidentes da deliberação sobre o 

voto plural têm seu direito de recesso assegurado, exceto se a criação dessas ações 

já estiver prevista ou autorizada pelo estatuto social da companhia. Essas medidas 

ajudam a equilibrar a eficiência com a equidade, promovendo um ambiente 

corporativo mais justo e transparente. 

A introdução do voto plural já é uma prática consolidada em mercados 

internacionais. Nos Estados Unidos, por exemplo, empresas de tecnologia como 

Google (agora Alphabet Inc.) e Facebook (agora Meta Platforms Inc.) adotaram 

estruturas de voto plural para manter o controle decisivo nas mãos dos fundadores. 

Esse modelo permitiu que essas empresas crescessem rapidamente e tomassem 

decisões estratégicas de longo prazo sem a pressão de acionistas focados em 

retornos imediatos. 

No Brasil, a introdução do voto plural pode ter um impacto semelhante, 

incentivando empresas inovadoras a listar suas ações na B3 e a manter um controle 

estratégico. Isso pode fortalecer o mercado de capitais brasileiro, atraindo mais 

investimentos e promovendo o desenvolvimento de setores tecnológicos e 

inovadores.  

No entanto, é crucial que a implementação do voto plural seja acompanhada 

de mecanismos robustos de governança corporativa para proteger os direitos dos 

acionistas minoritários e garantir a transparência nas decisões empresariais. 

Embora o voto plural ofereça várias vantagens, também apresenta desafios 

significativos. Um dos principais desafios é garantir que as decisões tomadas sob essa 

estrutura sejam transparentes e alinhadas com os interesses de todos os acionistas, 

não apenas dos majoritários. Isso requer uma governança corporativa sólida, com 

mecanismos de fiscalização e controle que assegurem a integridade das decisões 

empresariais. Além disso, é importante monitorar os impactos da introdução do voto 

plural no mercado brasileiro para identificar possíveis ajustes e melhorias.  

A análise contínua dos efeitos dessa medida ajudará a assegurar que ela 

contribua para um ambiente de negócios mais eficiente e equitativo, promovendo tanto 

o crescimento econômico quanto a justiça social. 
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Conclusão 

 

Ao longo da última década, o Brasil tem implementado uma série de reformas 

legislativas destinadas a melhorar o ambiente de negócios, promover a eficiência 

econômica e incentivar o empreendedorismo. As mudanças abrangem desde a 

simplificação tributária e trabalhista até a modernização dos procedimentos de 

recuperação judicial e a facilitação do empreendedorismo. A Lei nº 14.195/2021, em 

particular, representa um marco significativo, consolidando várias iniciativas e 

introduzindo novas medidas para tornar o Brasil um ambiente mais competitivo e 

dinâmico para os negócios. 

A análise dessas reformas sob a perspectiva da Análise Econômica do Direito 

revela a importância de equilibrar eficiência e equidade. Enquanto a Escola de 

Chicago enfatiza a maximização da riqueza social e a redução dos custos de 

transação, a Escola de Yale adiciona uma dimensão crítica ao considerar a justiça 

distributiva e os impactos sociais. Juntas, essas perspectivas oferecem uma 

compreensão mais completa e holística das reformas legislativas, destacando a 

necessidade de criar um sistema jurídico que não só promove a eficiência, mas 

também assegura uma distribuição justa dos benefícios econômicos. 

O voto plural nas sociedades anônimas é um exemplo claro de como essas 

reformas podem ser analisadas sob diferentes óticas. Embora a medida promova a 

eficiência ao alinhar os incentivos dos fundadores com os objetivos de longo prazo da 

empresa, também levanta questões sobre a equidade na distribuição do poder de 

voto. A implementação de salvaguardas adequadas é crucial para garantir que todos 

os acionistas sejam tratados de forma justa e transparente. 

Em resumo, as reformas legislativas recentes no Brasil têm o potencial de 

transformar o ambiente de negócios, promovendo um crescimento econômico 

sustentável e inclusivo. A análise econômica do direito oferece ferramentas valiosas 

para avaliar esses impactos, ajudando a criar um sistema jurídico que atende às 

necessidades de eficiência e justiça, beneficiando toda a sociedade. 
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